MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS
SUPERINTENDÊNCIA DE INFRAESTRUTURA
GERÊNCIA DE SERVIÇOS GERAIS
TERMO DE REFERÊNCIA
PREGÃO Nº 09/2017
Processo Administrativo n.° 23065.008174/2017-18

1 DO OBJETO 
Contratar empresa (s) especializada (s) na prestação de serviços de apoio administrativo, técnico e operacional, para o Núcleo de Desenvolvimento Infantil - NDI e Almoxarifado e Gerência de Serviços Gerais – GSG da Universidade Federal de Alagoas/UFAL, conforme especificações constantes deste Termo de Referência. 

1.1
Constitui objeto do presente pregão a contratação de pessoa jurídica para execução de serviços de apoio técnico operacional no NDI. O serviço compreende: recepção diária de 108 crianças com idade de 2 a 5 anos de idade, apoio aos professores, atendimento às crianças em período intermediário (de ausência de professores), produção de refeições e higienização do ambiente das mesmas e manuseio do maquinário / equipamentos necessários. No Almoxarifado serão contratados postos de apoio operacional de auxiliar de carga e descarga para atuar na logística de recebimento e entrega de materiais. Para o GSG serão contratados dois auxiliares de pessoal. A contratação se dará por menor preço global anual, pelo período inicial de 12 meses, podendo ser prorrogado a critério da CONTRANTE por períodos iguais e sucessivos, com vistas à obtenção de preços em condições mais vantajosas para a Administração, até o limite de 60 (sessenta) meses, mediante Termo Aditivo.
A contratação se dará conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:
	Grupo
	ITEM
	Cargo
	Quantidade
	Valor mensal
	Valor Total Anual 

	1
	1
	Recreador
	06
	25.572,72
	R$ 306.872,64

	
	2
	Auxiliar de Carga e Descarga
	05
	14.849,10
	R$ 178.189,20

	
	3
	Auxiliar de Pessoal
	02
	6.393,73
	R$ 76.724,76

	
	Total:
	13
	46.815,55
	R$ 561.786,60


2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2.1
O Núcleo de Desenvolvimento Infantil é uma unidade da Universidade Federal de Alagoas implantado desde 1983. Atendendo atualmente 108 crianças de 2 a 5 anos de idade em período integral, filhas de servidores e estudantes bem como da comunidade do entorno. Funciona como uma instituição de Educação Infantil registrada pelo MEC, CENSO e FUNDEB, a partir de uma parceria / convênio com a Secretaria Municipal de Educação de Maceió-AL. No almoxarifado não há servidores disponíveis para a realização de apoio operacional e carga e descarga; atividades estas que são essenciais para o desenvolvimento eficiente das tarefas desenvolvidas naquela unidade. Na GSG serão contratados dois postos de auxiliar de pessoal para servirem de apoio às Divisões de Transportes e de Segurança.
2.2
A contratação se faz necessária para que não haja descontinuidade na prestação dos serviços, tendo em vista as disposições constantes na Lei n.º 9.632, publicada no DOU de 08/05/1998, que trata da extinção de cargos na Administração Federal, razão pela qual a UFAL pretende contratar empresa(s) especializada(s) no fornecimento de mão de obra, uma vez que tais serviços englobam categorias profissionais que não mais integram o quadro da Administração Pública Federal, passando a ser possível somente mediante a execução indireta. 

2.3
A justificativa técnica para o agrupamento dos itens em grupo/lote único deve-se ao baixo quantitativo de contratações previstas. Este agrupamento reduz o número de empresas contratadas pela UFAL e o custo das tramitações administrativas, mesmo contemplando duas unidades distintas.

2.4
A pretensa contratação encontra-se em consonância com o Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI da UFAL, uma vez que os referidos postos que serão contratados atuarão nas atividades de apoio de setores que figuram no plano de desenvolvimento da universidade, ou seja, atuarão em setores essênciais na manutenção e fucnionamento da instituição.

2.5
No caso do Núcleo de Desenvolvimento Institucional, o PDI preconiza que a Universidade Federal de Alagoas, de acordo com seu estatuto geral, atua na área de ensino por meio da oferta de Formação nos anos iniciais, por meio do Núcleo de Desenvolvimento Infantil. Além disso, no cronograma de expansão da infraestrutura da UFAl, consta a ampliação do Núcleo de Desenvolvimento Infantil, para os anos de 2016 e 2017.

2.6
No caso do Almoxarifado, além do desenvolvimento das suas atividades diárias em que se faz necessária a atuação dos terceirizados de auxiliar de carga e descarga, também consta no Cronograma de Expansão da Infraestrutura do PDI a construção do Galpão para Almoxarifado Central, obra esta que já foi concluída.

2.7
Em relação à Gerência de Serviço – GSG/SINFRA, a mesma passará por uma restruturação, como também toda SINFRA, que se transformará em Pró-Reitoria administrativa, visto que o PDI preconiza a estruturação dessa Pró-Reitoria Administrativa em alinhamento com o desenho nacional das Instituições Federais de Ensino Superior – IFES. Assim, esses postos que serão alocados na GSG serão distribuídos em setores que terão suas atividades ampliadas, como a divisão de transportes e de segurança, que se transformarão em gerências.

2.8
O Almoxarifado, bem como a GSG não adotarão o Acordo de Níveis de Serviços para os postos que serão alocados em suas respectivas unidades, visto que o desenvolvimento das atividades desses terceirizados se darão mediante o acompanhamento e supervisão direta de servidores dos respectivos setores. Assim, a análise e avaliação da qualidade e do nível dos serviços prestados serão realizadas concomitantemente ao desenvolvimento das atividades por parte dos terceirizados.

2.9
O NDI também não celebrará o de Acordo de Níveis de Serviço (ANS) para a categoria contratada (Recreador), visto que o Núcleo dispõe de instrumentos próprios de avaliação, tais como formação mensal, planejamento semestral e acompanhamento de frequência diária.
3 DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
3.1 O serviço a ser contratado será o de prestação de serviços de apoio administrativo, técnico e operacional às unidades de Almoxarifado, Núcleo de Desenvolvimento Infantil – NDI e GSG/SINFRA da Universidade Federal de Alagoas. Ao amparo da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e do Decreto nº 3.555, de 2000, o objeto afigura-se à definição de serviço comum, ou seja, cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.
3.2 A contratação será efetuada através de licitação, na modalidade de pregão eletrônico, com menor preço global anual, atendendo ao disposto nas Leis 10.520/02 e 8.666/93, Decreto 5.450/05, IN 02/2008 da SLTI e suas alterações, Portaria 29/2011 da SLTI e demais legislações pertinentes. Sobre a modalidade de licitação definida é o que determina o disposto no Decreto 5.450/2005. 

3.3 A Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores contemplam esses serviços que, por sua natureza, são necessárias à unidade, cuja paralisação pode ocasionar transtornos ao bom andamento das suas atividades. Os serviços solicitados se enquadram perfeitamente nessa essência, são de natureza necessária e, portanto, devem ser executados de forma contínua para que não venha a comprometer a ordem e causar prejuízos para a Administração, inclusive no seu programa educacional. 

Por sua vez, o Artigo 1º, §§ 1º e 2º do Decreto nº 2.271 de 07/07/97, institui a seguinte norma: 

“Art. 1º No âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional poderão ser objeto de execução indireta as atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem área de competência legal do órgão ou entidade”. 

§ 1º As atividades de conservação, limpeza, segurança, vigilância, transportes, informática, copeiragem, recepção, reprografia, telecomunicações e manutenção de prédios, equipamentos e instalações serão, de preferência, objeto de execução indireta. 
§ 2º Não poderão ser objeto de execução indireta as atividades inerentes às categorias funcionais abrangidas pelo plano de cargos do órgão ou entidade, salvo expressa disposição do legal em contrário ou quando se tratar de cargo extinto, total ou parcialmente, no âmbito do quadro geral de pessoal”. 

Conforme a regulamentação legal acima, os cargos extintos são passivos de serem objeto de execução indireta. 

3.4
Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de 1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos. 

3.5
A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

4 FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
4.1
Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 
4.1.1
A prestação dos serviços de almoxarifado e de atendimento à criança pequena envolve a contratação, pela contratada, de mão-de-obra capacitada e qualificada para desempenhar as atividades de acordo com a legislação vigente e as condições mínimas apresentadas na proposta de preços. As instruções, normas e procedimentos serão emitidos exclusivamente pela Administração da UFAL ou por pessoas por ela designada, devendo a contratada executar no mínimo as atividades apresentadas. 
4.1.2 TAREFAS E ATRIBUIÇÕES 
4.1.2.1  RECREADOR
A. Requisitos: Nível Médio completo
B. Atribuições Gerais: Organizar e executar as atividades de caráter recreativo, sócio-cultural, esportivo e o material a ela destinado, objetivando o desenvolvimento físico, emocional, intelectual e social da criança e do adolescente.
C. Atribuições Específicas:
· C.1) Desenvolver atividades livres ou programadas de caráter esportivo, cultural ou recreativo, tais como: excursões, passeios, jogos e brinquedos, competições, música, teatro e etc.
· C.2) Zelar pelo material sob sua responsabilidade, preservando-o de avarias e extravios, comunicando ao seu superior qualquer irregularidade surgida;
· C.3) Programar passeios e visitas acompanhando e orientando os alunos;
· C.4) Atender e prestar informações a pessoal e servidores dos assuntos relacionados ao setor;
· C.5) Elaborar relatórios e estatísticas;
· C.6) Desenvolver atividades com crianças e adolescentes especiais;
· C.7) Realizar atividades sócio-culturais, proporcionando a integração;
· C.8) Elaborar atividades, juntamente com os profissionais da área técnica, objetivando o desenvolvimento global das crianças e adolescentes;
· C.9) Executar outras tarefas que se incluam, por similaridade, no mesmo campo de atuação, e ocasionalmente de maior ou menor complexidade a critério da instituição.
4.1.2.2 AUXILIAR DE CARGA E DESCARGA 
A. Requisitos: Nível Fundamental completo 
B. Atribuições Gerais: Realizar os procedimentos de carga e descarga de caminhões, receber, guardar e distribuir material de uso da entidade. 
C. Atribuições Específicas: 
· C.1) Receber e conferir mercadorias requisitadas e, na ausência do conferente, registrar ou dar baixa nas fichas correspondentes; 
· C.2) Recebimento, armazenamento, conferência e separação de materiais de consumo ou permanente; 
· C.3) Coleta e entrega de materiais nas unidades da UFAL;
· C.4) Verificação de produtos recebidos, triagem de lotes e organização do estoque;
· C.5) Executar outras tarefas que se incluam, por similaridade, no mesmo campo de atuação, e ocasionalmente de maior ou menor complexidade a critério da instituição.
4.1.2.3 AUXILIAR DE PESSOAL 
A. Requisitos: Ensino Médio completo 
B. Atribuições Gerais: Executar trabalhos de apoio às atividades administrativas e suporte às atividades de atendimento a pessoas. 
C. Atribuições Especificas: 
· C.1) Executar serviços de apoio nas áreas administrativas e atendimento de pessoal;
· C.2) Atender fornecedores e prestadores de serviços, fornecendo e recebendo informações sobre os serviços prestados; 
· C.3) Tratar de documentos variados (entrega e recebimento), cumprindo todos os procedimentos necessário referente aos mesmos;
· C.4) Executar outras tarefas que se incluam, por similaridade, no mesmo campo de atuação, e ocasionalmente de maior ou menor complexidade a critério da instituição.
4.1.3 DAS OBRIGAÇÕES AMBIENTAIS: Conforme orientações da IN SLTI/MPOG Nº 2/2008 e da IN SLTI/MPOG Nº 1/2010, constituem também obrigações da contratada:
4.1.3.1 Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios/menor poluição, tais como: 
a) Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes; 
b) Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade; 
c) Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água; 
d) Treinamento/capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de desperdícios/poluição; e 
4.1.3.2  Também caberá à contratada: 
a) Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003; 
b) Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços; 
c) Realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes; 
d) Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; 
5 SALÁRIOS POR CATEGORIA PROFISSIONAL 
5.1 Os salários pagos aos respectivos postos deverão levar em consideração a respectiva Convenção Coletiva de Trabalho a que os cargos estejam atrelados, como por exemplo a Convenção Coletiva dos Empregados no Comércio Hoteleiro e Similares no Estado de Alagoas e a Convenção Coletiva do SINDLIMP/AL.
6 INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 
6.1 A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 
6.1.1 DO HORÁRIO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
6.1.1.1 O horário de execução do atendimento às crianças deverá obedecer aquele especificado por cada Campus e as Diretrizes Curriculares Nacionais Para a Educação Infantil devendo serem observados os preceitos do Parecer CNE/CEB N° 20/2009, D.O.U. de 09/12/2009, Seção 1, Pág. 14 bem como, o art. 5º caput e § 6º da Resolução N° 5/2009, D.O.U. de 18/12/2009, Seção 1, Pág. 18). 
6.1.1.2 A quantidade de funcionários por turno de trabalho também é definida de forma que os serviços sejam executados de acordo com a necessidade da Instituição e pela lei municipal (RESOLUÇÃO Nº 03/2014 – Conselho Municipal de Educação de Maceió).
6.1.1.3 Deverá ser observado o disposto no art. 13 da Resolução Nº 03/2014 do Conselho Municipal de Educação de Maceió com redação abaixo transcrita:
Art. 13 – Os parâmetros para a organização dos grupos e turmas da Educação Infantil das Instituições Públicas e Privadas decorrerão das especificidades da proposta pedagógica, das condições do espaço físico e das características dos grupos de crianças; designará a relação professor/criança, tomando como referência as seguintes idades aproximadas:
I - Creches – organização dos grupos por faixas etárias com:
a) no máximo 08 (oito) crianças por professor/a e mais 01 (um) auxiliar, para crianças de 0 (zero) a 12 (doze) meses de idade;
b) no máximo 12 (doze) crianças por professor/a e mais 01(um) auxiliar, para crianças de 01 (um) a 02 (dois) anos; 
c) no máximo 16 (dezesseis) crianças por professor/a e mais 01 (um) auxiliar, para crianças de 02 (dois) a 03 (três) anos.
II - Pré-Escolas – organização das turmas por faixas etárias com no máximo 20 (vinte) crianças por professor/a e 01 (um) auxiliar, para crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade.
6.1.1.4 Havendo necessidade o horário de execução das atividades poderá ser alterado, através de comunicação formal, com antecedência mínima de 15 dias. 
6.1.1.5 Os serviços deverão ser executados em horários que não interfiram com o bom andamento da rotina de funcionamento das Unidades da UFAL. 
6.1.2 CARGA HORÁRIA POR POSTO DE TRABALHO 
6.1.2.1 44 (quarenta e quatro) horas semanais 
6.1.3 DO SALÁRIO BASE MENSAL DOS PROFISSIONAIS: 
6.1.3.1 Os salários dos profissionais, bem como os demais benefícios, não poderão ser inferiores aos estabelecidos na Convenção Coletiva de Trabalho celebrada entre o Sindicato da Categoria e o Patronal. 
6.1.3.2 O valor das tarifas de vales transporte, para compor a planilha de formação de preços, devem ser as estabelecidas nos decretos de cada município. 
6.1.4 INSTRUÇÃO ACERCA DO OBJETO 
6.1.4.1 Os serviços constantes deste projeto deverão ser prestados de segundas às sextas-feiras, com duração de 8 horas diárias e aos sábados, com 4 horas ao dia; 
6.1.4.2 A critério da UFAL, e se houver acordo com a Contratada, os serviços poderão ser prestados de segundas a sextas-feiras, desde que totalizem 44 horas semanais, ou poderão vir a ser executados em qualquer dia e em qualquer hora da semana, permitindo-se compensação na forma da Convenção Coletiva de Trabalho das respectivas categorias; 
6.1.4.3 O cumprimento da carga horária contratada será de inteira responsabilidade do supervisor da Contratada, com supervisão da Gerência de Serviços Gerais da Superintendência de Infraestrutura que nomeará o fiscal deste contrato; 
6.1.4.4 O controle da frequência e assiduidade dos empregados é obrigação da empresa, que deverá manter as anotações pertinentes no local de trabalho dos empregados, para conferência periódica da Fiscalização; 
6.1.4.5 Cabe ao preposto da empresa a alocação ou substituição de recursos humanos, nas ocorrências de falta e de interrupção no cumprimento da carga horária; 
6.1.4.6 A empresa contratada terá o prazo máximo de 1(uma) hora após comunicação formal, ou não, da UFAL, para substituir o profissional ausente no posto de serviço, não se eximindo da glosa das horas não trabalhadas. Os atrasos e as saídas antecipadas serão glosados da fatura da empresa na devida proporção das horas correspondentes; 
6.1.4.7 Fica expressamente consignado que as especificações dos serviços mencionados não são exaustivas, comprometendo-se a contratada a realizar todas as atividades necessárias e compatíveis para adequada execução do objeto contratado; 
6.1.4.8 A contratada deverá apresentar, antes do início da execução do contrato, a relação nominal dos empregados, acompanhada da cópia correspondente da Carteira de Identidade/RG, com indicação do local onde irá trabalhar, para conhecimento do Órgão. Se durante a vigência do contrato, ocorrerem alterações, as mesmas deverão ser previamente comunicadas à UFAL; 
6.1.4.9 Os empregados colocados à disposição das unidades da UFAL, que estiverem enquadrados na jornada de trabalho de 44 (quarenta e quatro) horas semanais, deverão cumprir serviço extraordinário quando necessário, desde que devidamente autorizado pelo Fiscal do Contrato. Nestes casos deverá haver compensações das horas trabalhadas adicionalmente; 
6.1.4.10 Todos os trabalhadores envolvidos na prestação de serviços, nas instalações da UFAL, deverão estar vinculados à Contratação por CTPS, não cabendo aos envolvidos na prestação dos serviços qualquer vínculo empregatício com a UFAL.
7  UNIFORMES E EPI’S
7.1 Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto nos itens seguintes:
7.1.1 As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, seguindo os seguintes parâmetros dos itens 7.2.
7.1.2 Deverão ser confeccionadas em algodão e complementadas conforme NR6, baseado nas condições do ambiente de trabalho, riscos de exposição e atividades exercidas pelo trabalhador. 
7.2  O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário:
7.2.1 Recreador:
· A) Legging (azul índico ou preta) ou calças com cós, em brim (azul índico ou preta)
· B) Camisetas manga curta (cor azul claro, sem bolsos, tecidos leves) 
· C) Sapatos ocupacional, antiderrapante
7.2.2 Auxiliar de Carga e Descarga:
· A) Camisa pólo 100% algodão, manga curta, com bolso na frente e logotipo da empresa impresso na frente da camisa, possibilitando uma fácil identificação do nome da empresa.
· B) Calça jeans com o logotipo da empresa impresso na parte da frente da calça, possibilitando uma fácil identificação do nome da empresa.
7.2.3 Auxiliar de Pessoal:
· A) Camisa pólo 100% algodão, manga curta, com bolso na frente e logotipo da empresa impresso na frente da camisa, possibilitando uma fácil identificação do nome da empresa.
· B) Calça jeans com o logotipo da empresa impresso na parte da frente da calça, possibilitando uma fácil identificação do nome da empresa.
7.3 CRACHÁ DE IDENTIFICAÇÃO:
7.3.1 É obrigatório o fornecimento e o uso de crachá por todos os profissionais durante o exercício de suas atividades nas dependências da Universidade Federal de Alagoas. 
7.4
EPI´s 
7.4.1 É responsabilidade da contratada, fornecer e responsabilizar-se pela distribuição dos EPIs – Equipamentos de Proteção Individual e EPC – Equipamentos de Proteção Coletiva, conforme CLT – Consolidação das Leis de Trabalho / Capítulo V – da segurança e medicina do trabalho / Seção IV - do equipamento de proteção individual e consonância com a NR-6 da Portaria 3214/78 do Ministério do Trabalho, bem como, pela fiscalização de uso, comprovação documental mensal do seu recebimento, conforme cada categoria funcional e PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambiental) elaborado pela própria empresa. 
7.4.2 Os EPI´s e EPC´s deverão ainda ser entregues com a devida comprovação através de recibo assinado pelo empregado e enviada cópia dos mesmos mensalmente ao responsável por cada setor. 
7.4.3 Fornecer os EPI e vestimentas de trabalho em perfeitas condições de uso e devidamente higienizados, responsabilizando-se pela descontaminação dos mesmos ao final de cada jornada de trabalho e substituindo-os sempre que necessário; 
7.4.4 É ainda, obrigação da Contratada, fornecer, no mínimo, os EPI’s, de acordo com o texto do art. 166 da CLT, observado o disposto no art 167 da mesma lei. 
7.4.5 A seleção dos equipamentos de Proteção Individual (EPI) deverá ter atenção: 
a) Aos riscos a que o trabalhador está exposto durante o trabalho; 
b) Às condições de ambiente em que exerce a atividade; 
c) À parte do corpo a proteger; 
d) Às características do próprio trabalhador; 
7.4.6 Os EPIs deverão ser disponibilizados da seguinte forma, de acordo com a função desempenhada: 
7.4.6.1 Auxiliar de carga e descarga: 
· A) Bota com protetor de ferro; 
· B) Luvas
· C) Capacete
· D) Óculos protetor
· E) Protetor lombar 
7.4.7
O fornecimento dos uniformes/EPIs deverá ser efetivado da seguinte forma: 
7.4.7.1 02 (dois) conjuntos completos ao empregado no início da execução do contrato, devendo ser substituído 02 (dois) conjuntos completos de uniforme a cada 06 (seis) meses, ou a qualquer época, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, após comunicação escrita da Contratante, sempre que não atendam as condições mínimas de apresentação; 
7.4.7.2 No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, substituindo-os sempre que estiverem apertados; 
7.5
Os uniformes/ EPIs deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contrato. 
8 INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
8.1 A execução dos serviços será iniciada após a assinatura do contrato por parte da contratada.
9 DA VISTORIA
9.1 Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de [segunda à sexta-feira], das 09 horas às 11 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (82) 3214-1020
9.2 O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.
9.3 Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente identificado.
10 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
10.2
Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
10.3
Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
10.4
Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista; 
10.5
Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
10.6
Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da contratada, em conformidade com o art. 36, §8º da IN SLTI/MPOG N. 02/2008;
10.7
Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 
10.7.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 
10.7.2 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
10.7.3 promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 
10.7.4 considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 
10.8
Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a extinção ou rescisão do contrato, nos termos do art. 34, §5º, d, I e §8º da IN SLTI/MPOG n. 02/2008.
10.9. Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, especialmente: 

10.9.1 A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como de auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;

10.9.2 O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que efetivamente participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer irregularidade; 

10.9.3 O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do contrato. 

11.
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
11.1
Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 
11.2
Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
11.3
Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração; 
11.4
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 
11.5
Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 
11.6
Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 
11.7
Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 
11.8
Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes; 
11.9
As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços: 
11.9.1 relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso; 
11.9.2 Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada; e 
11.9.3 exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; 
11.9.4 Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato administrativo. 
11.10
   Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
11.11
  Substituir, no prazo de 01 (uma) hora, em caso de eventual ausência, tais como, faltas, férias e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato; 
11.12
   Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante

11.12.1
Não serão   incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

11.13
   Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador até, no máximo, o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente à prestação dos serviços, em agência situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento. 
11.14 Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
11.14.1 Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 
11.15   Autorizar o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores da contratada, bem como de suas repercussões trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pela contratante em conta-depósito vinculada específica, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para movimentação, conforme disposto no anexo VII da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2008, os quais somente serão liberados para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas §1º, do art. 19-A, da referida norma. 
11.15.1 O montante dos depósitos da conta vinculada será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de autorização do órgão ou entidade promotora da licitação e será feita exclusivamente para o pagamento das respectivas obrigações: 
11.15.1.1 13º (décimo terceiro) salário; 
11.15.1.2 Férias e um terço constitucional de férias; 
11.15.1.3 Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e 
11.15.1.4 Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário, em conformidade com o grau de risco de acidente de trabalho e as alíquotas de contribuição previstas no art. 22, inciso II, da Lei no 8.212, de 1991 (Item 12 do Anexo VII da IN SLTI/MPOG n. 02/2008). 
11.15.1.5 Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no Anexo VII da IN SLTI/MPOG n. 2/2008. 
11.15.2 O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata die, conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta licitação e instituição financeira. Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do Termo de Cooperação Técnica. 
11.15.3 Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital que sejam retidos por meio da conta-depósito, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa que vier a prestar os serviços. 
11.15.4 Em caso de cobrança de tarifa ou encargos bancários para operacionalização da conta-depósito, os recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos valores depositados. 
11.15.5 A empresa contratada poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante para utilizar os valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato. 
11.15.5.1 Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da situação pela Administração, será expedida a autorização para a movimentação dos recursos creditados na conta-depósito vinculada, que será encaminhada à Instituição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa. 
11.15.5.2 A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos. 
11.15.5.3 A empresa deverá apresentar ao órgão ou entidade contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas. 
11.15.6 O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à respectiva titular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado. 
11.16 Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno imediatamente subsequente;
11.17
  Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 
11.18 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração; 
11.19 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 
11.20  Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas: 
11.20.1 viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 
11.20.2 viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 
11.20.3 oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível. 
11.21  Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação.
11.22 Para a realização do objeto da licitação, a Contratada deverá entregar declaração de que instalará escritório nos municípios de Maceió, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados a partir da vigência do contrato, dispondo de capacidade operacional para receber e solucionar qualquer demanda da Contratante, bem como realizar todos os procedimentos pertinentes à seleção, treinamento, admissão e demissão dos funcionários; 
11.23  Manter preposto no local de prestação de serviço, aceito pela Administração, para representá-la na execução do contrato; 
11.24  Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços; 
11.25  Ressarcir a UFAL por quaisquer prejuízos decorrentes de falha dos serviços contratados; 
11.26   Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposição da Contratante; 

11.26.1
A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a situação seja regularizada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

11.26.2
Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada no subitem anterior, sem a regularização da falta, a Administração poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

11.26.2.1 O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela contratante para acompanhar o pagamento das respectivas verbas.

11.27   Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
11.28   Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
11.29  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
11.30  Não beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006; 
11.31   Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art.30, §1º, II e do art. 31, II, todos da LC 123, de 2006. 
11.31.1 Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá apresentar cópia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação. 
11.32  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.33   Sujeitar-se à retenção da garantia prestada e dos valores das faturas correspondentes a 1 (um) mês de serviços, por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, podendo a Administração Contratante utilizá-los para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços, nos termos do art. 35, parágrafo único da Instrução Normativa SLTI/MPOG n. 02/2008. 
12 DA SUBCONTRATAÇÃO 
12.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
13 ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
13.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
14 CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
14.1   O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997. 
12.1.1 A fiscalização dos contratos, no que se refere ao cumprimento das obrigações trabalhistas, deve ser realizada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 
14.2    O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 
14.3   As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo IV (Guia de Fiscalização dos Contratos de Terceirização) da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008. 
14.4
A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.
14.5   A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 34 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008, quando for o caso. 
14.6 O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
14.7 A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
14.8  O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 
14.9   Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contratações com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada, exigir-se-á, dentre outras, as comprovações previstas no §5º do art. 34 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008. 
14.10  O fiscal do contrato também poderá solicitar ao preposto que forneça os seguintes documentos: a) extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração contratante; b) cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador o órgão ou entidade contratante; c) cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; d) comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e e) comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato; 
14.10.1 Tal solicitação será realizada periodicamente, por amostragem, isto é, abrangendo, a cada ocasião, determinado quantitativo de empregados, de modo que, ao final de 12 (doze) meses de execução contratual, todos ou a maior parte dos empregados alocados tenham sido abrangidos ao menos uma vez. 
14.10.2 Para tanto, conforme previsto neste Termo de Referência, a empresa deverá instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção de tais informações, bem como oferecer os meios necessários para que obtenham tais extratos, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível. 
14.10.3 Os empregados também deverão ser orientados a realizar tais verificações periodicamente e comunicar ao fiscal do contrato qualquer irregularidade, independentemente de solicitação por parte da fiscalização. 
14.11  O fiscal do contrato poderá solicitar ao preposto os documentos comprobatórios da realização do pagamento de vale-transporte e auxilio alimentação em nome dos empregados, relativos ao período de execução contratual, para fins de conferência pela fiscalização. 
14.11.1 Tal solicitação será realizada periodicamente, inclusive por amostragem, isto é, abrangendo, a cada ocasião, determinado quantitativo de empregados, de modo que, ao final de 12 (doze) meses de execução contratual, todos ou a maior parte dos empregados alocados tenham sido abrangidos ao menos uma vez. 
14.12  O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 
14.13  O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias. 
14.14  A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
14.15   Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços ou em razão da dispensa de empregado vinculado à execução contratual, a contratada deverá entregar no prazo de 30 dias a seguinte documentação pertinente a cada trabalhador: a) termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; b) guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais; c) extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado; e d) exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 
14.16  Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração. 
15 DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 
15.1   Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
15.2  Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 
15.3   Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 
15.3.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
15.4 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
16 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
16.1   Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 
16.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
16.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto; 
16.1.3 fraudar na execução do contrato; 
16.1.4 comportar-se de modo inidôneo; 
16.1.5 cometer fraude fiscal; 
16.1.6 não mantiver a proposta. 
16.2  Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos do art. 7º da Lei 10.520, de 2002, aquele que: 
16.2.1 não promover o recolhimento das contribuições relativas ao FGTS e à Previdência Social exigíveis até o momento da apresentação da fatura; 
16.2.2 deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação no dia fixado.
16.3  A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
16.3.1 advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante, tais como:
a – Atrasos inferiores a 5 (cinco) dias nos repasses de vale-transporte, vale-alimentação e diárias;
b – Atrasos Inferiores a 10 (dez) dias para as substituições de uniformes e Equipamentos de Proteção Individual, desde que esses atrasos não tenham causado danos ao trabalhador;
c – Não substituição dos prestadores faltosos nos prazos estipulados neste termos, sem prejuízos às glossas que poderão ser feitas no ato do pagamento da fatura
16.3.2 multa moratória de 0,5% (Meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (Dez) dias; 
16.3.2.1 em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento), de modo que o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração contratante a promover a rescisão do contrato; 
16.3.2.2 as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si, tais como:
a – Reincidência nas condutas elencadas nas letras “a”, “b” e “c” do subtópico 16.3.1;
b – Atrasos superiores aos elencados nas letras “a”, “b” e “c” do subtópico 16.3.1;
16.3.3 multa compensatória de 10% (Dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
16.3.3.1 em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
16.3.4 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

16.3.4.1
 A penalidade de suspensão de licitar poderá ser aplicada, por exemplo, mediante o cometimento reiterado, por parte da contratada, das condutas passíveis de advertência e multas. Além disso, estará passível também de ser penalizada a contratada que tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação e demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados (nos termos da lei 8.666/93, art. 88), garantido o direito à ampla defesa.
16.3.5 impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos, conforme atos abaixo exemplificados (art. 7, da lei 10.520/2002):

16.3.5.1 Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa. 

16.3.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
16.3.6.1
A declaração de inidoneidade poderá ser aplicada à contratada que que tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação e demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados (nos termos da lei 8.666/93, art. 88), garantido o direito à ampla defesa.

16.3.6.2
A penalidade de declaração de inidoneidade é de competência exclusiva do Ministro de Estado, do Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação (art. 87, inciso IV, § 3o. da lei 8.666/93).

16.4   Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que: 
16.4.1 tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
16.4.2 tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
16.4.3 demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
16.5  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
16.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
16.7   As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
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